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EMPENHADOS NAS SUAS INSTITUIÇÕES: O “AMOR
À CAMISOLA” RADICADO NO SENTIDO DE JUSTIÇA*
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208 docentes de duas universidades e duas instituições politécnicas
portuguesas descreveram as suas percepções de justiça e os seus níveis de
empenhamento afectivo com as instituições em que trabalham. Os
resultados sugerem que os docentes com maior sentido de “amor à
camisola” são os que percepcionam que: a) os procedimentos decisórios
e de promoção são imparciais e justos; b) são tratados com dignidade e
respeito pelos seus superiores. A justiça na distribuição das tarefas e das
recompensas não parece influenciar esse sentido de identificação
emocional com a organização. Esta evidência sugere a necessidade de se
alterarem procedimentos decisórios e de relacionamento entre distintos
níveis hierárquicos para que se alcancem níveis superiores de
empenhamento afectivo dos professores nas suas instituições. O assunto
carece de especial atenção, pois a psicologia industrial/organizacional
tem apontado, com ênfase assinalável, o efeito desse empenhamento numa
grande diversidade de atitudes e comportamentos organizacionalmente
relevantes. Quem sabe se o caminho aqui gizado não representará uma
via (mais uma) profícua para os incrementos na tão “estrategicamente”
propalada qualidade no ensino superior!
Palavras-chave: Percepções de justiça, empenhamento dos professores
do ensino superior, qualidade no ensino superior.
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Todos nós, qualquer que seja o nosso papel na empresa, queremos ser
valorizados enquanto seres humanos, e não como “pessoal” ou
“activos humanos”. Desejamos ser tratados com respeito pela nossa
inteligência. Queremos que as nossas ideias sejam tomadas a sério.
Gostamos de conhecer as razões que sustentaram decisões específicas.
Somos sensíveis aos sinais que são transmitidos pelos processos de
tomada de decisão das empresas. Tais processos podem revelar a
vontade da empresa em confiar em nós e procurar as nossas ideias –
ou assinalar exactamente o contrário (Kim & Mauborgne, 1997: 69).
Este artigo almeja ajudar a compreender as razões pelas quais os
professores do ensino superior se empenham afectivamente na instituição
em que exercem actividade docente. Mais concretamente, serão expostos
dados teóricos e empíricos denotativos de que os professores com
percepções de justiça mais positivas são os que mais afectivamente se
empenham nas suas instituições. Este leitmotiv é acompanhado de três
argumentos basilares, em certa medida colhidos nos estudos que brotam
da psicologia industrial/organizacional: a) é presumível que os
professores mais afectivamente empenhados adoptem mais
comportamentos de cidadania docente (CIDOCE); b) há sobejas razões
teóricas e empíricas para supor que estes comportamentos são relevantes
para a qualidade do ensino superior; c) num tempo em que as
preocupações com a qualidade transvasaram abundantemente do quadro
das organizações “convencionais” para as instituições de ensino superior,
torna-se fulcral conhecer os factores potencialmente fomentadores de tal
qualidade.
Enunciando de modo distinto: se as pesquisas insinuam que os
CIDOCE são mais vincados entre os professores empenhados
afectivamente nas suas organizações, se tais comportamentos são
relevantes para a qualidade no ensino superior, então importa estudar o
quadro de razões que pode sustentar aquele empenhamento –,
designadamente as percepções de justiça organizacional.
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O artigo é encetado com argumentos reveladores de que o
empenhamento afectivo e a “entrega” à organização induzem as pessoas a
actuarem como boas cidadãs organizacionais. Lançará luz sobre alguns
dados reveladores de que os “bons cidadãos docentes” são
veementemente valorizados por estudantes, graduados e professores –,
parecendo querer significar que nos CIDOCE radica um potencial
considerável de melhoria da qualidade no ensino superior. Apontará
dados teóricos e empíricos que sustentam a hipótese de os laços
emocionais de empenhamento dos professores na organização radicarem
nas suas percepções de que as instituições e os seus decisores actuam de
modo justo. O artigo termina com a exposição de algumas reflexões
potencialmente relevantes para a gestão das instituições de ensino
superior.
2. EMPENHAMENTO AFECTIVO E CIDADANIA ORGANIZACIO-
NAL
Numa versão semântica paradigmaticamente atraente para a
compreensão do significado do empenhamento dos membros
organizacionais, Goleman (1999) enunciou lapidarmente quatro ideias-
-charneira:
a) Quando empenhadas e devotas ao seu trabalho, as pessoas estão
dispostas a fazer sacrifícios, a suportar condições de trabalho
altamente exigentes, isto é: a actuarem como “patriotas” das suas
organizações.
b) As pessoas empenhadas representam modelos de actuação que os
restantes membros podem imitar. “Tal como seixos numa piscina
… elas lançam ondas de bons sentimentos a toda a organização”
(p. 128).
c) As organizações “desprovidas de uma missão bem informada – ou
cujo enunciado da sua missão mais não é do que uma manobra de
relações públicas – oferecem ao seu pessoal pouca coisa em que se
empenhem. Os empregados necessitam de um sentido claro dos
valores fundamentais de uma organização para se tornarem fiéis a
esses princípios” (p. 127).
d) A entrega à organização tem a sua génese em laços emocionais,
gerando “confiança, apego e lealdade”, assim como actos de boa
cidadania organizacional. Tais laços dependem, em medida
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considerável, do grau em que as pessoas sentem que são tratadas
com justiça e respeito.
Como membros organizacionais que são, não parece haver razões para
presumir que os professores do ensino superior tenham um padrão
comportamental distinto do da generalidade das pessoas. O próprio
Goleman fez, aliás, menção a trabalho empírico realizado com amostras
inclusivas de professores. É sobre eles que o presente artigo se debruça. A
ideia básica que o sustenta advém dos seguintes alicerces teóricos e
empíricos:
a) Em pesquisas anteriores, Rego & Sousa (Rego, 2000a, 2000d;
Rego & Sousa, 2000) verificaram que os professores universitários
com maior pendor de cidadania docente eram fortemente
valorizados pelos (ainda) estudantes, graduados ou já professores
universitários.
b) Quatro dimensões de cidadania foram estudadas, tendo os dados
sugerido que elas exercem efeitos sobre a motivação profissional e
autoconfiança dessas três categorias de pessoas (tabela 1), podendo
ainda explicar o desempenho académico dos estudantes.
c) Os CIDOCE foram definidos como os comportamentos
tendencialmente discricionários, não directa ou explicitamente
reconhecidos pelo sistema de recompensa formal, e que
contribuem para o funcionamento eficaz da organização de ensino
superior, designadamente no que concerne ao desempenho
académico dos estudantes. Esta definição foi “importada” da
psicologia industrial/organizacional (v.g., Organ, 1988, 1997),
estando imbuída do espírito inerente aos comportamentos de
cidadania organizacional (CCO): comportamentos tendencialmente
discricionários, não garantidamente recompensados pelo sistema
de recompensa formal, mas contributivos da eficácia dos grupos,
unidades e organizações (Organ, 1988, 1997; Rego, 1999a, 1999b,
2000b).
d) Esta definição de cidadania organizacional tem sido alvo de
diversas críticas. Consequentemente, o principal protagonista do
conceito (Organ, 1997) propôs uma redefinição que toma os CCO
como as acções que não estão directamente relacionadas com o
núcleo central de funções dos membros organizacionais, mas que
são importantes porque modelam o contexto organizacional, social
e psicológico que serve como catalizador crítico para essas
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actividades (Borman & Motowidlo, 1993, 1997). Nessa lógica, os
CIDOCE podem ser definidos como as acções que ajudam a
modelar o contexto organizacional, social e psicológico em que as
tarefas formais dos docentes se desenrolam.
e) Os estudos desenvolvidos no seio da psicologia
industrial/organizacional sugerem, muito enfaticamente, que as
pessoas tendem a adoptar mais vincadamente comportamentos de
cidadania quando perfilham percepções de justiça mais positivas
(Moorman, 1991; Moorman et al., 1993, 1998; Niehoff &
Moorman, 1993; Skarlicki & Latham, 1996, 1997; Rego, 2000b,
2000c). E existem razões para pensar que isso ocorre porque,
designadamente, os sentimentos associados à justiça suscitam
níveis superiores de empenhamento, implicação ou identificação
emocional com as suas organizações (Kim & Mauborgne, 1997,
1998; Cropanzano & Greenberg, 1997; Meyer, 1997).
f) A tradução verosímil desta lógica para o domínio da docência
universitária faz emergir uma questão: será que os professores do
ensino superior com percepções de justiça mais positivas são
também os que adoptam mais CIDOCE? Será que tal tende a
ocorrer porque os sentimentos favoráveis acerca da justiça
engendram níveis superiores de empenhamento e identificação
afectiva dos professores com as suas instituições e a vida
académica?
É no preciso domínio enformador desta última questão que o presente
artigo se situa. Ou seja: se os melhores cidadãos docentes geram efeitos
positivos sobre os estudantes, e se é provável que tais níveis de cidadania
decorram do empenhamento afectivo dos professores com as suas
instituições, justifica-se saber se, de facto, os professores mais
empenhados são os que expressam sentimentos de justiça mais positivos.
Ocorrerá tal fenómeno devido ao processo de “troca social”
frequentemente apontado, nos termos do qual as pessoas que sentem que
a sua organização se preocupa com o seu bem-estar tendem a responder
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2,6 3,1 2,6 4,6 4,9 5,5
Orientação prática 2,4 3,5 2,7 4,8 4,4 5,9
Conscienciosidade 2,8 3,3 5,6 4,0 5,8 6,2
Cortesia 2,9 5,5 4,9 4,5 6,3 6,0
Média das 4 pontuações 2,7 3,9 3,9 4,5 5,3 5,9
Cotação de desempenho
docente (escala 0-20)
Atribuída pelos estudantes 5,9 9,3 9,3 13,6 15,0 16,5
Atribuída pelos
professores
8,8 9,1 13,4 14,6 17,5 17,7
Atribuída pelos graduados 5,1 7,7 9,8 12,1 16,6 17,6
Motivação profissional
(escala 1-7)
Estudantes 3,0 3,6 3,6 4,6 4,8 5,8
Professores 3,2 3,6 4,7 4,9 5,5 5,6
Graduados 2,6 3,4 3,2 4,5 5,5 5,9
Autoconfiança
(escala 1-7)
Estudantes 3,9 4,0 4,3 4,4 4,5 5,0
Professores 4,0 4,2 4,1 4,8 4,6 4,9
Graduados 3,5 4,3 4,4 4,5 5,0 5,1
Construída com dados extraídos em: Rego (2000a), Rego & Sousa (2000a).
3. O EMPENHAMENTO AFECTIVO E A JUSTIÇA
O construto que nos parece representar bem o laço emocional gizado
por Goleman é o empenhamento1 afectivo. Genericamente, o
empenhamento organizacional pode ser concebido como um estado
psicológico que caracteriza a ligação do indivíduo à organização, e que
tem implicações na sua decisão de se manter como seu membro (Meyer,
1997). Esse laço psicológico pode assumir teores diferenciados, sendo a
natureza desse vínculo que está na génese de três dimensões, ou
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componentes, do empenhamento: a afectiva, a normativa e a instrumental
(tabela 2). Alguns investigadores propõem, ainda, que o empenhamento
instrumental seja perspectivado em duas dimensões (v.g., Iverson &
Buttigieg, 1999): a baseada no sentimento de ausência de alternativas de
emprego, e a resultante da consciência de que os custos pessoais inerentes
à saída são elevados.
Tabela 2
CATEGORIAS DE EMPENHAMENTO ORGANIZACIONAL
Categorias Caracterização A pessoa permanece na
organização porque …
Afectivo Grau em que o colaborador se sente
emocionalmente ligado, identificado e
envolvido na organização.
… sente que quer permanecer.
Normativo Grau em que o colaborador possui um sentido
da obrigação (ou dever moral) de permanecer
na organização.
… sente que deve permanecer.
Instrumental
(ou calculativo)
Grau em que o colaborador se mantém ligado à
organização devido ao reconhecimento dos
custos associados com a sua saída da mesma.
Este reconhecimento pode advir da ausência de
alternativas de emprego, ou do sentimento de
que os sacrifícios pessoais gerados pela saída
serão elevados.
… sente que tem necessidade
de permanecer.
Fontes: Allen & Meyer (1990); McGee & Ford (1987); Meyer (1997); Iverson & Buttigieg (1999).
O interesse no estudo desta matéria já foi anteriormente sublinhado
nas referências ao trabalho de Goleman sobre inteligência emocional.
Mas ele filia-se, em grande medida, nos dados teóricos e empíricos
detectáveis na psicologia industrial/organizacional, segundo os quais as
pessoas mais empenhadas afectivamente tendem a revelar menor
vontade de abandonar a organização, maior pontualidade, menores
índices de absentismo, maior grau de aceitação das mudanças
organizacionais, e mais elevados índices de cidadania (v.g., O’Reilley &
Chatman, 1986; Steers & Porter, 1990; Becker, 1992; Moorman et al.,
1993; Cordery, 1993; Schaubroeck et al., 1994; Iverson, 1996; Meyer,
1997; McKenzie et al., 1998; Caetano & Vala, 1999; Iverson & Buttigieg,
1999; Yousef, 2000). Sendo essa a evidência em meios
industriais/organizacionais, emerge a interrogação: será que os docentes
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do ensino superior mais afectivamente identificados com a sua
instituição denotam atitudes e comportamentos do mesmo teor?
A resposta a esta interrogação contém valia inquestionável, pois é
plausível que tais atitudes e comportamentos actuem positivamente sobre
a qualidade do ensino superior e, especificamente, a qualidade do
processo ensino-aprendizagem (Schargel, 1994; Helms e Key, 1994;
Ellington & Ross, 1994; Bailey & Bennett, 1996; Hansen & Jackson,
1996; Rowley, 1996; Yorke, 1997; Horsburgh, 1999). No que concerne,
especificamente, aos CIDOCE, existe aliás diversa evidência empírica
sugerindo que eles são fortemente valorizados pelos estudantes (sejam
eles ainda alunos, já graduados ou mesmo professores do ensino superior),
contribuindo significativamente para a sua motivação, autoconfiança e
desempenho académico (Rego, 2000a; Rego & Sousa, 2000). Por
conseguinte, a questão-chave pode, muito simplesmente, ser enunciada
deste modo: se é plausível que os professores mais empenhados
afectivamente na sua instituição desenvolvam atitudes e comportamentos
“positivos” para a qualidade da vida académica, o que provoca ou induz
esse empenhamento?
Se escrutinarmos os estudos da psicologia industrial/organizacional,
detectamos um rico catálogo  de potenciais respostas (Steers & Porter,
1990; McFarlin & Sweeney, 1992; Sweeney & McFarlin, 1993, 1997;
Moorman et al., 1993; Schaubroeck et al., 1997; Meyer, 1997;
Mossholder et al., 1998; Pond et al., 1997; McKenzie et al., 1998; Iverson
& Buttigieg, 1999). No seu seio, descortinam-se as percepções de justiça
organizacional. Um dos argumentos verosímeis para esta relação
empírica pode ser extraído da noção de troca social (Blau, 1964; Adams,
1965; Meyer, 1997), e pode ser assim afirmado: quando sentem que a
organização os valoriza e cuida do seu bem-estar, os indivíduos
desenvolvem atitudes de identificação/empenhamento para com ela.
Sucede que a justiça deve ser concebida na sua
multidimensionalidade, sendo necessário saber qual(is) das
facetas/dimensões é(são) mais pertinente(s). Uma das classificações mais
comuns distingue as facetas distributiva (distribuição justa dos salários,
punições, tarefas), procedimental (relacionada com os procedimentos
usados naquelas distribuições) e interaccional (grau em que os chefes
lidam com os seus colaboradores de modo justo, digno e respeitador).
Pode ilustrar-se o triângulo com o exemplo de uma sanção disciplinar: a
sanção propriamente dita (justiça distributiva), o processo que a ela
conduz (procedimental) e o modo como o superior a transmite, explica e
justifica ao colaborador (interaccional). As percepções positivas em
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certa(s) faceta(s) podem coabitar com percepções negativa(s) noutra(s)
faceta(s). Por exemplo, um indivíduo pode considerar que a sanção e o
processo são justos, mas revelar percepções de baixa justiça
(interaccional) devido à rudeza com que o superior o aborda.
Tabela 3
CATEGORIAS DE JUSTIÇA E EXEMPLOS DE ITENS USADOS
PARA MEDIR AS PERCEPÇÕES DOS DOCENTES




Os meus superiores mostram interesse genuíno em serem
justos comigo.
Os meus superiores lidam comigo de modo honesto e ético.
Os meus superiores oferecem-me explicações adequadas




Os procedimentos da minha instituição asseguram que as
decisões são tomadas sem favorecimentos pessoais.
Os procedimentos usados para determinar as promoções dos
professores são justas.







Tendo em conta a minha experiência, considero que as
recompensas que recebo são justas.
Considerando o stress e pressões da minha actividade
profissional, as recompensas que recebo são justas.
Tendo em conta a correcção com que faço o meu trabalho,





O serviço docente que me tem sido distribuído é justo.
Tendo em conta as condições de trabalho que me são
facultadas, considero (in)justas as tarefas que me são exigidas.
As tarefas que me são atribuídas são justas.
0,86
No presente estudo, que englobou 208 docentes do ensino superior,
oriundos de duas universidades e duas instituições politécnicas, estas 4
dimensões emergiram (a técnica estatística utilizada foi a análise factorial
das componentes principais). No entanto, a vertente distributiva emergiu
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desmembrada em duas categorias: distribuição das tarefas e das
recompensas. A tabela 3 expõe exemplos ilustrativos dos itens que foram
usados para questionar os docentes sobre essas diferentes categorias
perceptivas, assim como os Alphas de Cronbach respectivos (que nos
sugerem o grau em que estas medidas são fidedignas). Para se medir o
empenhamento afectivo dos docentes, foi-lhes solicitado que
descrevessem o grau de veracidade de diversas afirmações, cujo conteúdo
está exposto na tabela 4.
Tabela 4
COMO RESPONDEM OS DOCENTES COM ELEVADO
EMPENHAMENTO AFECTIVO NAS SUAS INSTITUIÇÕES*
Sinto que esta instituição é um excelente lugar para se trabalhar.
Sinto-me muito empenhado na minha instituição.
Sinto-me emocionalmente ligado à minha organização.
Tenho grande orgulho em dizer aos meus amigos que trabalho na minha instituição.
Tenho vontade de desenvolver esforços para além do normalmente esperado tendo em vista
ajudar a minha instituição.
Estou muito contente por ter vindo trabalhar para esta instituição.
Sinto muito orgulho em fazer parte desta instituição.
Sinto-me “parte da família” da minha instituição.
A minha instituição tem um grande significado pessoal para mim.
Quando falo da minha instituição a outras pessoas, digo-lhes que é uma excelente organização
para se trabalhar.
* O Alpha de Cronbach referente a estes itens é 0,92.
4. O QUE MOSTRAM OS RESULTADOS DO ESTUDO?
Uma das primeiras indicações fornecidas pelos dados do estudo está
exposta na tabela 5 e pode ser assim resumida:
a) Os professores inquiridos expressam níveis de justiça
percepcionada que podem ser considerados modestos/médios: na
escala de 1 a 6, as cotações situam-se em torno do intervalo 3,5 –
4,5.
b) As vertentes em que se sentem menos justiçados são as que
reportam à distribuição das recompensas e, especialmente, aos
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procedimentos usados nas promoções e tomadas de decisão. Uma
análise mais minuciosa dos dados permite constatar, no entanto,
que as maiores queixas são apontadas às explicações (não) dadas
pelos superiores, à (im)parcialidade e (in)consistência dos
procedimentos decisórios e promoções, e à (in)justiça dos níveis
salariais.
c) Globalmente, não são decifráveis diferenças significativas entre as
percepções dos docentes de várias subamostras. Mas algumas
diferenças são de meritória citação.
d) A primeira é a atinente ao facto de os professores de mais elevada
categoria denotarem percepções mais positivas de justiça
procedimental e justiça distributiva das recompensas. Cremos que
o dado pode resultar do facto de terem assento em órgãos
decisórios de que os docentes de categoria inferior não desfrutam.
E de usufruírem níveis salariais superiores.
e) A segunda diferença é extraída do facto de os docentes de
institutos politécnicos denotarem percepções menos positivas de
justiça distributiva, seja na vertente recompensatória ou das tarefas.
É possível que tal se deva à maior carga lectiva … e paralela
insatisfação com o salário (relativo).
f) A terceira diferença é a atinente aos professores sem regime de
exclusividade, os quais denotam percepções bastante negativas de
justiça na distribuição das recompensas. O dado não é
completamente surpreendente se atendermos ao facto de que estes
professores recebem salários substancialmente inferiores, tal como
legalmente estatuído. Mas nem por isso deixa de alertar para a
eventualidade de tais diferenças suscitarem percepções de
(in)justiça potencialmente nefastas para o seu empenhamento na
vida da instituição em que exercem funções. Importa, todavia, ter
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Universitária (n=156) 4,0 3,4 3,6a 4,4a 4,6
Politécnica (n=44) 3,8 3,5 3,1a 3,8a 4,7
Categoria Assistentes (n=80) 4,0 3,2a 3,4a 4,1 4,4a
Auxiliares e adjuntos
(n=48)
3,8 3,4 3,1b 4,3 4,6
Associados, catedrát.
e coordenad. (n=34)
4,1 3,7a 4,0a,b 4,4 4,9a
Doutoramento Não  (n=92) 4,0 3,2 3,5 4,1 4,5
Sim (n=89) 3,9 3,5 3,5 4,3 4,7
Exclusividade Sim (n=193) 4,0 3,4 3,6a 4,3 4,7
Não (n=7) 4.3 2.9 2.7a 4.5 4.0
* A amostra é constituída por 208 docentes das Universidades de Aveiro e de Coimbra, e das
Escolas Superiores de Santarém e de Coimbra. O facto de as somas das dimensões das várias
subamostras não perfazerem tal valor deve-se a algumas não-respostas.
Nota: no questionário, as escalas variavam entre 1 e 6.
As letras situadas após as cotações identificam os pares de valores que, na vertical, são
estatisticamente diferentes (p<0.05). Assim, por exemplo, os professores associados, catedráticos
e coordenadores perfilham percepções de justiça na distribuição de recompensas
significativamente superiores às percepções dos professores dos dois outros grupos de categorias.
A segunda grande linha de referência que pode ser extraída dos dados
– e que representa o cerne deste artigo – é a que sugere que os professores
mais empenhados afectivamente com as suas instituições são os que
denotam percepções de justiça mais positivas. No entanto, os docentes
mostram especial sensibilidade à justiça interaccional e procedimental,
não parecendo reagir à (in)justiça distributiva. Para se compreender o
exposto, deixam-se dois apontamentos:
a) Na análise de regressão, apenas as vertentes procedimental e
interaccional explicam (cerca de 30%) da variância do
empenhamento. Ou seja: os docentes não diminuem os seus níveis
de empenhamento afectivo com as instituições em que trabalham
pelo facto de se sentirem injustiçados na distribuição das tarefas ou
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das recompensas. O que os afecta é o sentimento de que as
decisões são tomadas tendo em conta interesses pessoais, de que as
promoções são injustas, e de que os superiores não os tratam com
dignidade e respeito nem lhes concedem explicações/justificações
para as decisões.
b) Quando se agrupam os docentes em função dos seus níveis de
empenhamento afectivo, e depois se comparam os diversos grupos
no que concerne às percepções de justiça, descortina-se o seguinte
(tabela 6): os grupos com níveis de empenhamento superiores
são os que denotam percepções de justiça mais positivas,
embora tal seja especialmente evidente para a justiça
procedimental e interaccional. Note-se que os grupos quase não
divergem nos planos da(s) justiça(s) distributiva(s).
Tabela 6
AGRUPAMENTOS DE DOCENTES, DE ACORDO COM O SEU





















Justiça interpessoal 3,0 3,1 3,6 4,1 4,5 4,6
Justiça procedimental 2,5 2,6 2,8 3,5 3,8 3,8
Justiça na distribui-
ção das recompensas
3,2 3,4 2,6 3,5 3,7 4,2
Justiça na distribui-
ção das tarefas
4,0 3,7 3,5 4,4 4,9 4,5
* O agrupamento foi constituído através da análise de clusters (método: vizinho mais afastado;
distância: euclidiana ao quadrado) com base na implicação afectiva.
** Teste Scheffé (p<0.05)
Nota: no questionário, as escalas variavam entre 1 e 6.
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5. CONCLUSÕES E IMPLICAÇÕES PARA A GESTÃO DAS INSTI-
TUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR
Os dados fornecem algumas pistas de reflexão que importa explorar.
O primeiro respeita ao facto de os professores reportarem níveis modestos
de justiça percepcionada. Parece, por conseguinte, haver um caminho
aberto (uma margem de actuação) que as instituições poderão percorrer
tendo em vista incrementar as percepções de justiça dos seus docentes. A
matéria não é despicienda: com efeito, os estudos em psicologia
industrial/organizacional sugerem que a justiça representa um dos
factores de maior relevo no funcionamento eficaz das organizações
(Cropanzano & Greenberg, 1997; Kim & Mauborgne, 1997, 1998; Rego,
1999c).
A segunda pista merecedora de atenção respeita aos modestos níveis
de empenhamento afectivo dos professores (tabela 5). Se, como sugerem
Goleman e outros estudiosos, daqui advêm consequências nefastas para a
“entrega” e cidadania dos docentes, então é necessário que as instituições
de ensino superior tomem o assunto a peito e o perfilhem como uma área
de actuação preferencial.
O terceiro tópico merecedor de atenção resulta do cruzamento dos
dois anteriores. Ou seja: a) denotando os professores um nível medíocre
de empenhamento afectivo, e percepcionando níveis igualmente modestos
de justiça; b) podendo a justiça incrementar tal empenhamento; c) então
as instituições dispõem de uma margem de actuação que importa
aproveitar. A questão logo emergente é esta: actuar sobre quê? Ora, os
resultados do presente estudo alvitram que pode ser mais
eficiente/produtivo agir sobre as vertentes procedimental e interaccional.
Que medidas podem ser tomadas? Seria precipitado asseverá-las com
propostas peremptórias e receituários. O que a seguir se expõe constitui,
tão só, um catálogo de ideias, sugestões e reflexões. O conhecimento
realista do terreno concreto e as possibilidades reais de actuação que se
depararem aos decisores fornecerão o tempero para a sua aplicação ou
rejeição:
a) É crucial que os decisores tratem com respeito, consideração e
justiça os docentes, respeitem os seus direitos, e actuem de modo
franco, honesto e ético.
b) É também fundamental que expliquem, discutam e forneçam
justificações aos docentes (que foram ou virão a ser) afectados
pelas decisões.
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c) Importa incrementar as possibilidades de participação dos docentes
na tomada de decisão, especialmente daqueles que, devido à sua
categoria profissional, ficam arredados da pertença a determinados
órgãos de decisão e consulta. Mesmo que este afastamento seja
uma inevitabilidade formal (o que é duvidoso), nada impede que
sejam adoptados procedimentos informais de consulta e
participação. A qualidade de um número considerável de decisões
não está dependente do grau académico ou categoria profissional
dos docentes. O nível superior de formação que todos possuem
confere-lhes capacidade para intervir, com qualidade, em decisões
atinentes a orçamentos, distribuição de serviço docente, alterações
de planos de estudos, etc.
d) Mais: o fornecimento de explicações e informações transmite-lhes
um sinal de que são membros respeitados, considerados, e
intelectual e emocionalmente válidos. E esse sinal não parece estar
inibido pelas estruturas normativas e estatutárias vigentes.
e) Acresce que a não detenção de uma dada categoria pode provir,
não do demérito do docente … mas do demérito de um sistema
assente fundamentalmente numa lógica de “vagas” que
impede/dificulta a recompensa efectiva do mérito.
f) É crucial que os procedimentos decisórios (nos diversos planos,
sejam eles científicos, pedagógicos, profissionais, atinentes a
promoções, concessões de apoios financeiros…) assegurem que as
decisões são tomadas sem favorecimentos pessoais e de modo
consistente ao longo do tempo (embora consistência não signifique
imutabilidade).
g) É provável que seja necessário alterar os critérios e procedimentos
atinentes às promoções dos docentes. Porventura, a consideração
de aspectos como a competência e dedicação pedagógica, o
empenhamento na vida das instituições, a ligação ao meio
circundante … deverão ser consignados futuramente, de modo
mais claro e desde os patamares iniciais da carreira.
Note-se que se está presumindo que não são os sentimentos de cargas
horárias ou recompensas injustas que induzem os professores a baixar os
seus níveis de implicação afectiva. Tomando o tema pela outra face: não
parece ser com o incremento dos níveis salariais ou a promoção da justiça
nas distribuições de tarefas que as instituições poderão ser bem sucedidas
na promoção do empenhamento afectivo dos seus docentes. Esta asserção
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carece, todavia, de algum debate – que algumas hipóteses interpretativas
poderão alimentar:
a) É possível que os docentes se sintam injustamente recompensados,
não pelo facto de os salários serem baixos, mas por o serem em
termos relativos (tendo em consideração a experiência, esforço,
mérito profissional, etc.).
b) Significa isto que não bastaria incrementar as recompensas para
obter níveis superiores de justiça percepcionada. Seria necessário
adoptar esquemas retributivos que tomassem em consideração
aspectos como o mérito, experiência, esforço, responsabilidades,
dedicação ao trabalho, correcção na execução das funções,
remunerações noutros níveis de ensino.
c) É possível que os níveis salariais absolutos sejam suficientemente
elevados para inibirem reacções negativas à injustiça relativa.
De qualquer modo, a noção de que o empenhamento afectivo depende
mais da justiça procedimental/interaccional do que da distributiva está
bem documentada na literatura, tendo sido lapidarmente enunciada por
Kim & Mauborgne (1997) a propósito das decisões em equipas
estratégicas. O modelo (ver figura) radica na ideia de que, na actual
economia do conhecimento, o potencial criativo e inovador dos
“cognitários” (Toffler, 1991) só pode ser fomentado através da justiça
procedimental/interaccional – não mediante a justiça distributiva. Esta
“apenas” suscita a satisfação, mas não promove a confiança e
empenhamento – sendo estas as variáveis necessárias para que os
membros organizacionais se empenhem activamente na vida da
organização e vão para além das suas estritas obrigações formais:
“A confiança e o empenhamento produzem a cooperação voluntária. E
a cooperação voluntária conduz ao desempenho, levando as pessoas para
além daquilo que faz parte das suas obrigações, através da partilha de
conhecimentos e a aplicação da sua criatividade” (Kim & Mauborgne,
1997: 71).
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Figura
DOIS CAMINHOS COMPLEMENTARES PARA O DESEMPENHO
Adaptada de: Kim & Mauborgne (1997: 73).
Tratando-se de trabalhadores cognitários por excelência (Toffler, 1991),
é razoável admitir que o modelo seja aplicável aos docentes do ensino
superior. Julgamos, todavia, que a justiça distributiva não deve ser
descurada. Por duas razões fundamentais:
a) Os estudos revelam que as pessoas com percepções positivas de
justiça distributiva perfilham níveis superiores de satisfação no
trabalho. Existem igualmente investigações sugerindo que esta
satisfação conduz a níveis mais elevados de comportamentos de
cidadania (Tansky, 1993; Organ & Ryan, 1995; Bolon, 1997;
Netemeyer et al., 1997; Burroughs & Eby, 1998; Tang, 1998;
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b) É possível que os efeitos positivos da justiça
procedimental/interaccional só possam ocorrer quando é cumprido
um patamar minimamente satisfatório de justiça distributiva.
Em jeito de conclusão, algumas linhas de reflexão são mencionáveis:
a) há razões para pensar que os professores mais empenhados
afectivamente nas suas instituições podem contribuir para a melhoria da
qualidade no ensino superior; b) os comportamentos de cidadania docente
representam um dos modos através dos quais essas melhorias poderão ser
alcançadas; c) as pesquisas empíricas sugerem, com assinalável
constância, que os professores mais afectivamente empenhados e mais
praticantes de actos de cidadania são os que percepcionam níveis de
justiça mais elevados; d) os dados do presente estudo também apontam
nesse sentido, com a particularidade de assinalarem o papel
preponderante da justiça interaccional e procedimental; e) atendendo aos
modestos níveis de justiça percepcionada que os docentes declararam no
presente estudo, parece haver uma substancial margem de actuação à
disposição dos decisores que governam (ao nível macro e micro) as
instituições do ensino superior.
NOTAS
* Com o apoio da Fundação para a Ciência e Tecnologia (Programa Operacional
Ciência, Tecnologia e Inovação).
1 O termo inglês original (traduzido, no texto, por empenhamento), é commitment.
Existem outros vocábulos passíveis de utilização, designadamente: envolvimento,
cometimento, comprometimento (o termo que, ao que julgamos saber, tem vindo a ser
adoptado no Brasil). A alternativa seria manter a designação inglesa, embora nos
pareça que deve haver um esforço tendente à inscrição de terminologia portuguesa.
Esperemos que rapidamente se convencione um termo apropriado.
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